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Nota Técnica nº 004/2006

Florianópolis, 07 de agosto de 2006.

Assunto: 
Boleto Bancário como Comprovante do Pagamento de Despesa

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1.
Refere-se à consulta formulada a esta Gerência pela Sra. Rosangela Della Vechia, Contadora da Fazenda Estadual junto ao Gabinete do Governador, quanto à validade da utilização de boleto bancário como comprovante do pagamento de despesa pública. O caso em tela refere-se ao pagamento do serviço de prorrogação do horário de atendimento de pista cobrado pela Infraero e faturado por meio de boleto bancário, sem a emissão de nota fiscal.

2. O artigo 63 da Lei Federal nº 4.320/64, determina que a liquidação da despesa pública deve ser efetuada mediante apresentação de documento que comprove a realização de serviço ou o recebimento de material, conforme citado abaixo:

Art. 63 - A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

3. Nesse sentido, o § 1º do artigo 63 da Lei Federal nº 4.320/64 estabelece que o documento comprobatório de despesa deve especificar o objeto do gasto, o valor a pagar e o fornecedor do material ou serviço, conforme segue:

§ 1º - Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar;

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

4.
A Lei Complementar nº 284/05 reforça a obrigatoriedade da comprovação de despesas basear-se em documentos que comprovem a operação, conforme dispõe o artigo 131:

Art. 131. Todo ato de administração financeira deve ser realizado com base em documento que comprove a operação e registrado na contabilidade, mediante classificação em dotação orçamentária e em conta contábil adequadas. (Grifo Nosso)
5. 
O artigo 58 da Resolução nº TC – 16/1994 do Tribunal de Contas do Estado discrimina os documentos hábeis para comprovação de despesa pública, conforme segue:

Art. 58 - Constituem-se comprovantes regulares da despesa pública, a nota fiscal, recibo, folha de pagamento, roteiro de viagem, ordem de tráfego, bilhete de passagem, guia de recolhimento de encargos sociais e tributos, entre outros, que deverão ser fornecidos pelo vendedor, prestador de serviços, empreiteiro e outros.

Não obstante, o artigo 59 da Resolução nº TC – 16/1994 determina que a despesa pública sujeita a incidência de tributos deve ser comprovada através da utilização de nota fiscal, conforme citado abaixo:

Art. 59 - Na aquisição de bens ou qualquer operação sujeita a tributo, o comprovante hábil deve ser a nota fiscal e, salvo exceções cabíveis, em primeira via. (Grifo Nosso)
6. 
Após estudo da legislação que versa sobre o tema, apresentam-se as seguintes orientações:

· A comprovação de despesa pública deve tomar por base documento que indique o valor a pagar, o credor da obrigação e a discriminação precisa do material adquirido ou serviço prestado;
· Deverá ser exigida a nota fiscal como documento comprobatório quando se tratar de operação sujeita a incidência de tributos.
7. 
No caso específico a que se refere à consulta, tendo por base o Parecer nº 100, de 19 de maio de 2005, da Procuradoria-Geral do Município de Joinville, que dispõe que “desta forma, sendo atividade prevista na lista de serviços de incidência do ISS, a INFRAERO, empresa pública dotada de personalidade jurídica de direito privado, a fim de explorar atividade econômica, conforme § 2º do art. 173 da CF, não goza de imunidade tributária”, o Estado deve exigir a nota fiscal pela prestação de serviços e efetuar a retenção do imposto, de acordo com a Lei Complementar n. 155, de 19 de dezembro de 2003, do Município de Joinville, em seu artigo 12, conforme segue:

Art. 12. Sem prejuízo do disposto no artigo 11, são também responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, sobre quaisquer serviços que tomarem:

I – os órgãos da Administração Direta da União, dos Estados e dos Municípios, bem como suas respectivas Autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e as fundações instituídas pelo Poder Público, estabelecidas ou sediadas no Município de Joinville.

À consideração superior.

Adriano de Souza Pereira

Contador da Fazenda Estadual

CRC/SC nº 25.111

De acordo.

Simone de Souza Becker

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRC/SC nº 23.265

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, à consulente e a todos os órgãos e entidades do Estado, integrantes da Lei Orçamentária Anual.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874
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